
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
LEI N 3206/2001. 

INSTITUI O PROGRAMA DE (;AIt4N 	0V RENDA 
MÍNIMA ASSOCIADO * AÇÕES 500 COLO> ,cnrlVAS. E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (SOLSA ESCOLA). 
VAGNER CI010 PIANTONI. Profpllo Mso,elp.i de Palita 

POÇO. Estado do Mato Crota,,  do Sul, no no 1111 ,o .rnflu,çoeo >en, alio lhe cor,í& la aÇO 

13 ,flC,S0 III da leI Otgà,,,ca do MunIcípio 
Fluo saba, Ice a C*nOIS Mi000uPsJ 54101100 O 00 	OOfl0 O 

regateIo LA 

Aulgo 1'- F— --ido II), *0,011,, do Monlolpo, do P001. Port Falado de Mso Grosso da 

Sul. O Piogi.,n, de Rende £1110001 assocuadO a açOs. soclo-odua.ala 

* 1' - 500 beaallc,Ooro, lo peogosals. 0.0151/o p0, as,, 1 a. (bolha cole, la,,). fe,r,llsa p.e 

,.O. eIS so.ta 0101 le,alsata. 0,0 poseasn sob au. roepontabhlidade arnIca, co'n dada 

011(1010111 0110la atIce matrIculadas em .ílabelecanallov de 011,1(01 íoflhlalneeoal regular. 

colo fteQdb,c,, escola, go.) ou lupnrto( a 01101,1.  o  10000 p01 oallO 

ir  -  par. o, li.. do p000g,.JÕ  afiado.. cuos,dea-ee 

- fsmllra  5  un,dadp nuci.., cowhual,raa,he .nlpIlIaia poi 00000 ,fldloldi3Ol QIlO 00(11 ela 

pantoale laço, da pe,eelaOO. qoe folrae co, g,spo domêsaoo. ,*tardo sob o mesmo lelo 

eoa,ra,da ao, ocou000. 

 

pe. cOalr.bc,uda de sst ,aatobran. 

II - peca maquadls,00r.lo na fatos 01*0. a idade da casaCO. en oumaso de oro' cosritllelMOs 

elO o pnmnro dIa do ato no qool ao daí a pioncIpa000 finatOlsis da ('eIS,. o, 

III - pata daterenhaaçio Is tens/a laauI.w ia.,. c. aios. dos iead,osatioa btstosgoladan 

pela I.Widd. da. memb.cs di, isorolo, d,o.didOI polo .onloeo de ,.sou enoerbiOl 

- O Podo. 000051.00 pado.* resgata. O 1011011 de lenda Fatal,a, por capo,. 0.5/a na 

desde qsn d.0d,daa Ind.e, e, ra.olon ol.nlpnenadld.s e1 fs ong.ad 

Aula,,  2' - O p,oae.aoa o,slhtuido 00! 1,10 (e, latI) 001110 ObjelIlo iecel,l,l,, e tu.b,l.,ao o 
peetsanêsooa de, cflalsçar bonel(c,ào., tIa lede 01001.1 la aos,ns, fuoda,neelaJ, 00' nono de 
aço,. sóc,o.odoc.I.oaa de apoIo .00 Ilabalflos unoolareo, do .11o,00laçdo e da pe0000a 

daspofl,la. a coItool, 05, llolàao coraplelnreiaal ao, da. asia. 

• 1 -O Poder Eecal,lo definhO as 50001 e,pnc,licaa a,000m detmool. daI  00  paleoclasdaS 

pela n0000p.J,dade para o allnglmalto do, obtemos do piOglalos 

desposa 4000e.a,1.a do dapesla le,, eaoágrafo W100sO, 00,1,150 £ 00510 los 
010001011100 doa Orsios eesoaoiegados de lo. ,mple,oroloça, 

Alega o'- Fiou o Pode, 010001,10 MIalIcipal Ool000ado a looeaJ,l e  Idealo do piogo.aoa de 

que 1~ asia 00, ao Plogeam. Narlonal de Resido S4,o,m.slsculada o  0/000000  

Lerei.. alaslulda polo 001.001 F.daral 

O  1'- fica o Pode, 00001,1,10 Moalc.pal lecalomnl, oulorloado a Riolal,. paatt. a  UIUAO,  aI 

raap050.bll.d.des .de,aselramaosa e boato..... d000laentn da adeuo., em, lemo/o P.og,.aaa. 

2' - Coinp.Ie à SasiIado. MoaaupeJ de, leclu,Aa Ssc,al d050lopallw e, I'onçóas de 

eetpaoiob,lldodr do £1raeoolp,o elri deco,e00000 dl adSao ao Progra,e5 Naclonlo' de Ronda 
Mirlln. *5110,/Ida à odoc,çao Sais. Iiaaaia 

Aflige 4'- Fio. ,aualsldo o ('oeselbo de Aoonlp.,halrlalla e Controle Social di' Plegea.oa de 

Cornos. de Renda Miela,a  00111 Cl  aoglmlatea ColopasSaçIa 

- acompe,oln.o e atol,., a e,sa,..çuo da. sçdon defo,das la forro, do * P do un.o 2' 

II - .pronao a melnçao dc 1,0111,0, cadastradas pelo Poder Fvecat,so Muescipal coato 
baeehlolaoo.o do prosrlaea 

III - adota, a, rsklóeoe Oone,Oa.a da fneqoisc.a amolar da, ceaoçus beerf,o,Áos.a, 

IV - estImular a pariloipa010 comunittia 00 00011010 dn aeoustio do pioltlo, lo lenhito 
Muooclpal. 

V 	deannpa,bar a. 000çh.,a raseI-ladas ao 0.aolw,aleo do £0001.001 N.m,.00al da RelIda 
Mmmi. Sal,, Escola. 

VI - elaboras. apresso e oald,reearo  1110  Oee,etallli interno. e 

VII - 	 eslabelecidias es, Ooaoa on.oploll.slrlarm 

- O Cosaalho IuL,Iu,do los  1011110.  dlolo Ofll$o terá Ililorlel fl01erblo  0001 O 

Ilmonoro de tup)oeler ,o,,eosdoa polo Chefe do Pode, Fvaclhlil por iad*oaçao oa a.ga.stoo 

onlidados 

- 02 doo,) leoro.00liallos da Sooralana Moa,clpal de rdscaçbo 

1I-02(dojOreprmennhaole,n dasocrelaaaMoa.o,peldrinclssloSoc,& 

III - 112 (do..) I-aprenalt.olos da S-1—MoO,o,p.l de 01,10. e  P01.0.)  e C,anlroia. 
IV - 02 (da..(eapreaaol.otro do  1.1001  ('loA. 

V -812 (/011) looresenluolo d, A—.~ (oolercl.l 

VI .O2(dole)ecplsoa,iarlmdoeoraat CluboPonlaPorOPi(' 

VII -02  (doma,  represaosnlao de Ira nomoaooc 

4  1' . A pars,c,pa000 li, CorariA,, .rnl,loodo ooa Iels,o, dado alIsto 121, ,,oàioo,ono,ad. 

eaan.do., loss00,mlnaelo da, desposas aeoesosas, a porn,c,p0010 na. 1,00,1.5 

12' . 	lasogorado  00  Concells,, de ice tinia rUe aor,00aoosso • lodo od000rr,relouac 

000adína ao exorc,ouo de 5000 cOmpeIRaro,as 

4115.0 5" - Fala te, lalnapá em s, oe nadam. dc sua pobl,oaçio rei ogad.. - d.nposlçôe. ore 

P0110 PolUiaS. 00. de -~—de 201(1 

Serrol&,is dali/loa 
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RIO MS N9  2.1181  Seu,nda-Feira10 de Setembro  de 2.001.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ 
LEI N 3106/2001. 

INSTITUI O PROCRAMA DE GARANTIA DE RENDA 
MÍNIMA ASSOCIADO A AÇ(flIIS SOÇtOEDIJ('AIIVAS. E 
DA OUTRAS  PROVIDÊNCIAS (BOLSA ESCOLA). 
VAGNER dEItO PIANTONI. Prefeito Municipal de Poeira 

Port Estado do Mato Onosso do Sul, no isto das sua. airsbuiçõrs legais que lhe conFere o art 

75, inciso III da Les OrgAnico do Msirnlctpio. 
Faço saber que a CIan.ra Municipal aprovou e eu sanciono a 

negirnite Lei 

Artigo I - Fica instituido. no Rabita do Munrclpio de Ponta Pora, Estado de Maio (boato do 

Sul, o Programe de Renda Mlnirsra associado a açõen aócio-.rducstis.a 

1° - Sio beneficiárias do programa inslitssldo por esta Lei eu fasnllleu com resida tsertil.r p—

.W~ atê noventa reais mensais, que pomusn sub sus responsabilidade cnasçss com idade 

entre seis e quince anos. matriculadas sai toreltalacinenilOs de ensino fitridernesilal regular, 

coan freqoincia escola, igual Ou superior a oitenta e cinco por Cento 

r - para os fins do parágrafo anterior, considera-se 

- farnllia a unidade nuclear, eventusinsaiste ampliada por outros individuos que corar ela 

p—unam laços da parentesco, que forme uni grupo doméstico, vivendo sob o mesmo temo e 

mwttndo sus economia pela contribuição de seus membro,; 

II - para enquadrarneotio na faixa etária, a idade da cnançe, em firmam de  anos compirtiatos 

até o prirrre.ro dia do ano no qual se dará a participação financeira da 11 mao; e, 

III - pata determiriaçio da renda familiar eee' rrka. a soma dos rendimentos bruto. ai.íatidos 

pela totalIdade dou membro, da (cmliius dividldoa pelo numero de neua membros 

1 3° - () Poder Executivo poderá reitelat o IlmIie de rendi (amue, pus' capita finado rio 

desde qw atendidas todas as lenllie compreendidas na falsa original. 

Artigo 2° - O programa instituído por cata Lei leio como objetivo incentivar e viabilizar a 

permanásicia das crianças beneficiária, na rede escolar de ensino fundamental, por sitio de 

ações sócio-educaiiveu de apoio ao. trabalhos oscotares, do alirmueertaçAo e de práticas 

desportivas e cultural. em horário conipiernetiar ao dos solas 

3 1° - O Poder Executivo definirá as ações especificas a trem desenvolvida,, ou patrocinadas 

pela municIpalidade pua  atingimento do, oldeusvos do programa 

4 2° . As daipeat, decorrentes do disposto no parágrafo anterior Coirerlo à conta dos 

orçamento, dos órgaoa r,icanegados de sua irsplenrreniação. 

Artlgn 3° - Fira o Podtie Execuilvo Municipal ei,tor'iosdrs a formalizar, a adesao do programa de 

que trata esta Lei ao Programa Nacional de Renda Mlnhrna vinculada * edisceçio - Rol,., 

Etoola. instituido pelo Oovamo Faderai 

§ 1 ^ - Fira o Poder Executivo Municipal igualmente autorizado a assumir, perante a Ut000, as 

responsabilidades administrativas, e financeiras drcorrentm da adesgo ao referido Progt-rooa 

5 2° - Compete à Secretaria Moetioipal de leclualo Social, desempenhar as funções de 

responsabilidade do Mumclpio erra decorráncia da adeslo ao Progratnia Nacional de Resida 

Mlnima vrncvilsils à educação - RirIa. Errai. 

Artigo 4°- Fica instituido o Conselho de Acomp.rrhairoesto e Controle Social do Ptograrrra de 

Garantia de Renda M)nima, com es seguintes conlpei*ncras 

- arcisiparilsaz e avalia, s execução das ações definidas na forma do 3 1° do nrligo 2°. 

II - aprovar a .reInço di, familias cadastradas pelo Poder Executivo Municipal coroo 

barcrilc,àriaa do programa, 

III - afirorne na relatórrou trimestrais de fheqo6scia escolar de, crianças beneficiárias. 

IV -, estimular a participaçio comunitária no controle da e'uecuçio do programa no árnlv,ire 

Municipal. 

V - dasanrpenha, as Funções teses'x.daa no Regulamento do Program. Nacional de Resida 

Mime-ia -- Rala. Escala; 

Vi - elaborar, aprovar e rrrodrlkar o seu regimento interno; e 

VII - exercer otiirm atrihiumçres estabelecidas em normas romplemenninres 

§ t° - O Conselho instituIdo rio, ierrnns devi, artigo terá i)7(sete) membros. coro o mrsnio 

número de suplentes. nomeorion pelo Chefe do Poder Fxevuiivrr. por indicaçãi, das seguintes 

—idades 

- 02 Idoitl repr-oaerri.esles da Srcreracra Municipal de Udacaçio. 

II -112 (dois) represrniaoios da Secretaria Municipal de lerlusio gomil. 

Itt - 02 (dois) representantes da Secretarie Municipal de Gestão, e Pessoal e Controle- 

§V - 112 (dois) representantes do t.,onx ('lob 

V - 112 (dois) reprenentunon da°A,svtciaçRo Comercial: 

VI - 02 (do,.) rrprmenlsoies do rolaru Clube Ponta Porã PJC 

VII - 12 (dois) represesmlnrrteu de livre ricisteoçio 

* 1° - A parsicipeçár do Conselho instituido nos termos deste arvgo nOr, sestá rrmr,nrrodu, 

ressalvado o rmsarc.meeio das despe.an necessárias à parsuc.paç*o na,. reuniões 

3 2" - i assegurado ao Conselho de que traio mie artigo, o acesso a inda a documeclxçto 

necessária ao execcicio da soas cpmpetÕsrcias 

Artigo 5°. Esta I.ni eniror'* sim, vigor ira daia de alia publicação, resogados as disposições em 

Ponta PorO/MS. 06 de setembro de StOil 

Vagurer ('IrtIa Ptaçt(rnt 

110 

«vrareito 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ 
LER N" 3206/2001. 

INStITUI O PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA 
MÍNIMA ASSOCIADO A AÇÕES SDClOFt)U('ATIVAS. E 

Ã OUTRAS PROVIDÊNCIAS (BOLSA ESCOLA). 
VACINES CHULO PIANTONI. Prefeito Municipal de Ponta 

Por& Falado do Meto Grosso do Sul. flO uso das suas atributçSes IegelI que lhe confere o sri. 

75. incuto III da lei OrgAnica do Musticipio. 
Faço saber que a Cimasa Municipal aprovou e eu sanciono a 

teguinte Lei 

Artigo 1.- Fica instituido, no *,nbito do Munóclpio de Ponta Povi. Estado de Meto (irosso do 

Sul, o Programa de Rende Mtnirns associado a ações bócio-educativas. 

Sio ben.Aei*rias do programa instituido por esta lei si fíanilias com renda fansilia, par 

c 	até noventa re... mens.l., que poesuarn sob sua rerlPøtaabtIldadO crianças com Idade 

entre teia e quine arem, Matriculada em estM,eiecinwr,tos de ensino Ilmndamomtai regular, 

com fteqflbscla escota, igual ou superior a oitenta  cinco por cento 

• r - para o. Ana do parágrafo anterior. considera-se 

- lbmllia a unidade nuclear, esernualmento ampliada por 09905 Individuos que com ela 

possuam laços de parentesco, que forme uni goipo dom4stico. vivendo sob o mesmo teto e 

mantendo sua economia pela contribuiçio de seus membros; 

II - para enquadramento na faixa etária, a idade da criança. em número de anos completados 

.16 o primeiro dia do ano no qual se d.,* a perticiptaço fInanceira dat IniSo; e, 

III - para deserinlnaçlo da renda familiar par t-.spke, a sorna do. ,andhnetstoa brutos .uf.r.doq 

pela totalidade dom membros da 'amiba dividido* pelo número de seu. membros. 

5 3" - 0 Poder Executivo potler6 re1uetar o limite de tenda tijuiliar par rqslas Azado no 51.. 

desde que atendidas it,dae et frntIias compreendIdas na Mxa osiginel. 

Artigo 2" - O programa instituido por esta Lei tem como objetivo incentivar e viabiliar a 

pennetsbicia das crianças beneflci*jI.1 na rede escola, de ensino fundamentei, por meio de 

sç6m sócio-educativas do apoio aos trabalhos escolares, de alimentaçlo e de Práticas 

desportivan e cultural* em horário compleniedita, ao das aula.. 

• 1" - e) Poder Executivo dennirá as açOr, especificas a lerem desenvolvidas ou patrocinadas 

pela municipalidade para o atingimento dos objetivos do programa 

• 2" - As despesas decorrentes do disposto nq parágrafo anterior corrergo à conta dos 

orçamentos doa 6rgos encarregados de sua implesnentaçao. 

Artigo V - Fica o Pode, Pxecutivo Municipal entortando a formakrsr- a sdealo do programa de 

que trata esta Lei ao Programa Nacional de Renda MInima vinculada â educaç$o - Bolsa 

Escala. Instituido pelo Governo Federal 

5 1.- Fica o Poder Executivo Municipal Igualmente auiori,ado a assumir, perante a Unigo, a.s 

responsabilidudese administrativa* e financeiras decorrentes da adeego ao retInido Prngama 

5 2" . Compele A Sectet.ris Municipal de lnclus&, Social, desempenhar ao fl~ de 

responsabilidade do Muaiicipio em decor,áncia da adealo ao Programa Nacional de Renda 

Minirna vinculada à educaçào - Boba Escala 

Artigo 1" - Fica instituido o Conselho de Aconipaihsmssiio e Controle Social do P,og,arns de 

Garantia de Ronda Mlnima, com as tegitintes compet&scias. 

- acemp&nhsv e avaliar a axecuçio das soes defInidas na forma do 5 1" do artilio 2". 

II - aprovar a rebtçào de f'iustllias cadastradas pelo Poder t'xecutivo Municipal corno 

b.n.ficlàrla, do programa 

iii - aprovar og relatórios trimestrais de Ieqo6ncla escolar das crianças beneficiárias; 

IV . estimular a participaço comunitária no controle da execuçan do proprasna no Intivito 

Municipal; 

V - desempenhar as runçora reservadas no Regulamento do Progra,sii Nacional de Renda 

Minirna - Balsa Escala; 

VI - eliborar, aprovar a modifltar o sou regimento interno; a 

Vil 	exercer Outras atnhuiçises estabelecidas em formas complementares 

• 1 	- O Conselho instituido nos termos deste artigo terá 01(,ete) membro,, coro o mesmo 

número de ,uplentee. nomeados pelo Chefe ri0 Poder F.'mecutlso, por indicaç*n das seguintes 

entidades, 

- 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de t!ducaç$n: 

II .- 02 (doiti representantes da Secretaria Municipal de inctoe)lo Social: 

III - 02 (dois) representante, da Secretaria Municipal de Gestio e Pessoal e Controle: 

IV - 02 (dois) representantes do L.ions (luIs: 

V - 02 (dois) representantes da Aasociaçgo Comercial: 

VI -- 02 (dois) representantes do rotaex Clube Ponta PorS PiC 

Vil - 02 (dois) representante. de liste nómeaçtlo. 

5 1" - A participação do Conselho instituido nos termos deste artigo n5o será remuncrada. 

ressalvado o ressarcimento das despesas necessária, à p.rticipaçlo nas reunilte. 

• 2" - 	assegurado no Conselho de que trata este artigo, o acesso a toda a documenlnçSo 

necessária ao e,tarcicio de sua.s cpmpet5ncia.s 

Artigo 5" - Esta Lei entrará em vigor ha data de lua publicaç5o. revogadas as dlaposiçOet em 

contrário. 

Ponta PorI/MS. nt, de setembro de 2001 

Vag.s.r Cinto Plas*bnl 

"Pr,fWlo Ma 



RIO MS N9  2.118, Seunda_FeiraL 10 de Setembro de 2.001. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÁ 
LEIS' 3206/2001. 

INSTITUI O PRORAMA DE, GARANTIA flE, RENDA 
MÍNIMA ASSOCIADO A AÇÓES SOCIOFI)ti( A'IiVAS. E 
tiA OUTRAS £ROVIDNCIAS (BOLSA ESCOLA). 
VACINER CIRILO PIANTONI, Prefeito Municipt.t de Poettn 

ParA, Falado de Maio (boSsa do Sul, no uno das suas atribuiçfles legais que liso co-Fere o aol 

15, inciso III de te, Orgânica do Muincipio 
Faço saber que a ('Amara Municipal aprovou e eu sanciono a 

segsiime Lei 

Artigo 1'- Fica instiluldo. no Arnbilo do Mitn,clpio de Ponta Pata, Estado de Mato (inciso do 

Sul, o Programe de Renda Mmmia evootado a açÔas aóçia-'aducaltva, 

4 1'. SAn beneficiárias do programa instituido por este I  na fronhas coo, sola fcuili 
r-

~M até neveira reais mensais, que possuam aob sua rasponsahilidaole crianças com idade 

entre seis e qinnoe asso!, niatnculatltts em estedielecimesilos de ensino t'iiiidernrstlal regulse, 

cosa fleqolnda escola, igual ou superior a oitenta e cinco por cento 

r - pam os nec do parágrafo anterior, considera-se 
- famitia a unidade nuc~ erentualtnente anspltada por outros individuos que com ela 

possuam taçoa de palentenos, que forme oro grupo doméstico, vivendo nob o manto teto n 

mmuunsdo soa economia pela contribuiçio de atos men,bros: 

II - para estquadra.nento na faixa cdii., a idade da criança, em número de  aios coanplctia(os 

até o pnnsesro dia do ano na qual se dará a pacticiptiçlo financeira da (milo; e, 

III - pasa determineçki iSa renda familiar~ rapa, a soma dos randinsesisa bruto-

pela toidade doa membros da Famili, divididospeio numero de ocua membros. 

4 3'. O Poder Executivo poderá reapistat o limite de renda fa,mshiva p.c cap/ta flssdo eis 

donde que aiundidaa iodas o Çàetsllia, compreendidas na (alva originei. 

Artigo r - O programa inatituldo por esta Lei tem como objetivo incentivar e vIabilizar 
pernx.slncia das cris,sças basiolkiátia, na rede escolar de ensino fmsda,stesil.l, por —cio de 

açtlas sócio-educativa, de apoio acta trabalhos escolares, de slimnent.açAo e de práticas 

desportiva, e culturais em horário complesssesslaz ao das aulas 

1'- O Poder Executivo deflniré a, açises mpncif)c.aa serem desenvolvidas ou patrocinndes 

pele municipalidade peca o atingimento tIo, objetivos do progmecsse, 

• 2' An daapaaas decorrentes do disponho nq parhgrafo milenar coirtrao à conta dos 

orçalltealoa doa órgaoa esiv.ceegadoa de tua impleoientaçh., 

Artigo 3'. Fica o Poder Executivo Mt.níelpul ulon,,ado a for,oalm,rav a nileaSo do progmnrim,a de 

que traia essa Le, ao Programa Nacional de Retida Miolosa vinculada á edov.ç&o - Rala. 

Estala. issatiruldo pelo Oovno Federal 

§ 1,- Fira o Poder Executivo Mvmiçipnl igualmente autorizado a a,aonsir, perante a lJoiSo, as 

respotsseksiltdades adminjatrsnnas e fmancnirn decorrentes da adeslo ao retendo Programa 

2' - Compete à Secretarie Municipal de lnclua&, Social, desempenhar as Fuaçoes de 

responsabilidade do Mtntidpio em decorrência da adenlo ao Prograins Nacional de Resida 

Mlnima vinculada á edocsça,o - Riria. Ereela 

Artigo 4'' Fica inotiluldo a Conselho de Antimpacharnento e Controle Social do Programa de 

Garantia do Renda Minima, com as seguintes competáncias 

- azeotpisrstsar e avalia, a esecuçeo das açiles definidas na forste do 4 1' do ai-ligo 2°, 

II - aprovar a ,relrsçlo de famtiia, cadastradas pelo Poder Executivo Municipal corno 

b.sseflc,ánas do programa, 

III - aprovar os relatórios lrimmtnais de l%rquásscia escolar das crianças b.xeflciàciu,s, 

IV - estimular a parlicipnçao comunitária no controle da execoçlo do proptarna no árvilvio 

Municipal. 

V - deaernpnutsar as runçll.en reservada, no Regulanteiuio do Programa Nacional de Renda 

Mlnittxa - Bolsa FaI.ia 

VI - elaborar, aprovar e modificar o seu regrnmlo interno; e 

VII - exercer Outra, alribuiçises eslalrrlevidas em norma, completni,nlarex 

4 1' - O Conselho instituido mina trino, deste artigo terá itllsete) membros, com o omrstso 

número de suplentes, nomeados pelo Chefe do Poder Executiso, por indicaçir, das seguintes 

entidades 

- 112 (dois) reprnamtieslen da Secretaria Murioripal de lmduvaç&s 

II 	02 (dois) rejirexenlanias da Secrelaoa Municipal de lorluxlto Ecoial: 

III - 112 (dois) representantes da Secretaria Municipal da (",eatAo e Pesnoal e Conlrolr. 

IV -- III (dois ) reprasenlantm do I,ioos ('luis. 

V - 112 (dois) represeritanlm da)issociaçao ('orr,er'ciel. 

VI 	02 (dois) representantes do ratais' Clube Ponta Porá PJ(' 

VII 	112 (dou) represzetarstes de livre msrrrteOçlto 

4 1' . A participaçAo di, Conselho instituido nos termos deste artigo nao será remunrmndo, 

ressalvado o ressarcimento das despesas necessárias à parlicipaçao nau reuni/les 

4 2' . t assegurado ao Conselho de que traiu este artigo, o acesso a toda a documetitriçári 

necessária ao exercloio de nuns competências 

Artigo 5'. Pula I.el entrará em vigor na datado suma ptulslicscso. revngadn as disposuçZlex cem 

contrário 

Ponta p—11/MS. 00 de -lembro de 21011 

o"t.? 

V.g.sec ('leite Plast',sl 

"Prefeito 


